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PREFÁCIO

O vazio dogmático na execução penal é um dos grandes indí-
cios do abandono da execução penal real, dos corredores lotados, 
das celas imundas e dos pavilhões tristes do que chamam de sistema 
prisional brasileiro.

Livros e livros são escritos sobre a pena, sobre o processo de 
conhecimento, sobre prazos e recursos, enquanto poucos textos são 
encontrados sobre a realidade daquele que sofre a pena verdadeira, ou 
seja, a pena tratada nesse catatau de papel não tem a mínima relação 
com a pena efetivamente cumprida, não a leva em consideração.

Economicamente falando, há uma indústria de concursos, de fa-
culdades de direito, de conflitos e soluções deles, gigantesca, a servir de 
demanda para tanto escrito, indústria que prefere dialogar na fantasia, 
nas inodoras salas de aula ou de tribunais.

Por uma visão social e política, stricto sensu,  o preso é a cha-
ga que uma sociedade injusta, desigual e violenta não quer ver. É 
oriundo dela, faz parte dela, é consequência dela, mas é melhor não 
ser visto, é melhor fazer de conta que não existe, pois ele é o nosso 
próprio espelho.

Historicamente, na história do direito principalmente, perce-
bemos como a execução penal acabou abandonada, presa a pensa-
mentos lombrosianos do início do século passado, enquanto a outra 
parte do direito, o direito de antes da sentença penal condenatória, 
ganhava princípios e garantias modernos, cheios de interpretações, 
estudos e dogmas.
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Assim, é com orgulho e até alegria, honra mesmo, que prefacio a 
obra de Luigi Giuseppe Barbieri Ferrarini, Cárcere e voto: a morte social 
pela suspensão dos direitos políticos do condenado. O título já diz tudo, 
antecipa a conclusão, a morte! Mas o livro é muito mais do que a 
conclusão, é um estudo aprofundado, histórico, jurídico e social, sério 
e amplo, de uma das violações mais graves desse Estado de Direito 
formal em que vivemos.

É o estudo de um abismo jurídico, lógico, e até por isso, um estudo 
que denuncia de forma inteligente e elegante a total ausência de bom 
senso na estrutura de direitos a que o preso, pessoa humana, cidadão, 
está submetido.

A pena é, ou pelo menos deveria ser, uma sanção. Sanção a que é 
submetida uma pessoa porque essa pessoa vive em um Estado de Direito, 
ou seja, um cidadão com direitos e deveres que violou determinada 
regra e, por isso, recebe essa sanção. Parece lógico, mas para realmen-
te ser lógico, essa pessoa deve se submeter a essa sanção ainda como 
cidadão, ainda com direitos, e nada autoriza a esse Estado de Direito 
decretar a sua morte social.

A execução penal de tão esquecida, de tão violada, acaba cheia de 
discursos hipócritas, discursos “re” (de ressocialização, reeducação etc), 
que não percebem a sua própria incoerência em um sistema orientado 
acima de tudo, e quase que exclusivamente, para a segregação.

Não seria muito mais ressocializador cumprir a lei e a Constituição 
Federal, respeitar o preso como cidadão de direitos e deveres? Bem, 
sobre esse assunto não vou me alongar, pois, afinal de contas, estamos 
em um prefácio, e de um livro excelente, abordando com rara profun-
didade um tema extremamente importante.

Somente mais uma observação antes de terminar, para que 
você, leitor, não saia deste prefácio pensando que quem o subscreve 
não deu importância a isso. Luigi não esqueceu dos presos como 
pessoas, ele ouve os presos e a voz dos presos está no seu trabalho, 
e ela não é menos necessária do que a prática judicial nacional e 
estrangeira analisada.

Ainda que como murmúrio, como voz rouca e abafada, ainda que 
como eco, como aquele som pesado e indefinível que sai do interior 
das celas brasileiras, sempre muito importante a voz dos presos.

Este livro é ferramenta imprescindível para qualquer um que 
queira discutir o voto do preso, a razão dessa morte social, o absurdo 
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dessa perda de cidadania, mas melhor será se um dia o próprio direito, 
a própria prática do direito começar também a dialogar com esse ser 
humano encarcerado, nem que seja para vê-lo, nem que seja para saber 
que ele existe, de carne e osso.

Boa leitura!

Luís Carlos Valois

Juiz de Direito, titular da Vara de Execuções Penais do Amazonas, mestre e 
doutor em direito penal e criminologia pela Universidade de São Paulo, pós-
-doutorando em criminologia pela Universität Hamburg, Alemanha, membro 

da direção do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCrim e da Asso-
ciação de Juízes para a Democracia.
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APRESENTAÇÃO

Corria o ano de 1976. O Congresso Nacional realizava a primeira 
de quatro Comissões Parlamentares de Inquérito do Sistema Carcerário 
(as outras foram em 1993, 2008 e 2015). Eram tempos difíceis ainda 
com a existência de presos políticos. Os primeiros sinais de superlotação 
carcerária – nada como o que há hoje em tempos de superencarcera-
mento – já começavam a surgir. Manoel Pedro Pimentel, grande jurista 
e professor da USP é ouvido pelos deputados:

– O que é necessário para enfrentar adequadamente o pro-
blema carcerário?
–  Dar o voto ao preso!
Os deputados caem na gargalhada. Parece que ignorar os temas 
nacionais é prática bastante antiga no Congresso Nacional.
– Sim – prosseguiu o mestre. É preciso dar visibilidade a um 
problema que é da Nação e assegurar a cidadania plena a 
todos. Cabe aos deputados serem porta-vozes dos anseios de 
todas as camadas da população. 

Fontes distintas asseguraram que até hoje se ouve no plenário o 
silêncio constrangedor dos incultos. Três CPIs depois, parece que o 
problema foi esquecido. Preso é preso, logo não cidadão. E como tal 
deve ser esquecido. Não é ninguém. Não passa de um esquecido em 
alguma masmorra do Estado, isolado em alguma torre, jogado ao léu 
em algum poço, vagando em alguma enxovia. 

Mas isso não vale para Luigi Giuseppe Barbieri Ferrarini, autor 
da dissertação de mestrado defendida na Universidade de São Paulo, 
intitulada Cárcere e Voto: a morte social pela suspensão dos direitos políticos do 
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condenado, em boa hora transformada em livro pela Editora D´Plácido. 
O trabalho enfrenta desde logo os discursos sobre o voto do apenado no 
Brasil, mostrando a quase ausência de reflexão dogmática sobre o tema, 
quer pela doutrina penal, quer pela constitucional. Em seguida, a pes-
quisa envereda por um profundo estudo comparatístico, demonstrando 
que vedações ao voto do preso não se constituem regra no mundo. Ao 
contrário, existe um movimento internacional pelo reconhecimento do 
direito do voto do preso que foi albergado pela própria Corte Europeia 
de Direitos Humanos. Dar voz ao preso é, na realidade, reconhecer a 
importância da cidadania de todos e não somente de alguns; é não calar 
os pobres e desvalidos; é reconhecer que os presos  são bem-aventurados 
por sofrerem a perseguição por causa da justiça,  e lhes permitir, ainda que 
presos,  que se lhes reconheça como deles  o reino dos céus (Mateus, 5, 
10); é, por fim,  reconhecer que mais do que a exclusão do convívio social 
inerente à prisão, a supressão do voto é muito mais: é a sua morte social.

Vejo o livro deste jovem paranaense que aportou em São Paulo 
para continuar seus estudos como um grito de liberdade e uma luta 
contra o esquecimento. Uma obra humanista que se nega a acreditar 
que alguém possa ser tratado como um ninguém. É inevitável, neste 
momento, que lembremos Eduardo Galeano, em sua poesia Los Nadies, 
para que tal vaticínio não seja visto como uma realidade.

Los nadies: los hijos de nadie, los dueños de nada.

Que no tienen cara, sino brazos

Que no tienen nombre, sino número

Que no figuran en la historia universal

sino en la crónica roja de la prensa local.

Los nadies: los hijos de nadie, los dueños de nada

Los nadies: los nada

los nadies, que cuestan menos que la bala que los mata.

Tenho certeza que o livro do Luigi Ferrarini será único na doutri-
na penal e constitucional, como referência de que todo ser é humano.

Primavera de 2019.

Sérgio Salomão Shecaira
Professor Titular da USP
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1

1. 	 INTRODUÇÃO

Promulgada após longa ditadura civil-militar, a Constituição 
Federal de 1988 recebeu a alcunha de Constituição Cidadã1 por seu 
caráter liberal e democrático, visando à maior garantia de direitos 
fundamentais, e pelo modo de elaboração de seu texto. Mantendo a 
expansão do direito de voto aos analfabetos que ocorrera em 1985, 
afirma-se comumente que o texto constitucional exprime a máxi-
ma concretização dos direitos políticos, eliminando todas as formas 
restritivas ao direito de voto até então existentes. Entretanto, mesmo 
diante da alcunha de cidadã e do clima de reconstrução democrática 
existente durante sua promulgação, permaneceu na Constituição de 
1988 um dispositivo praticamente idêntico ao de suas antecessoras, 
do qual pouco ou nada se fala: a suspensão do direito de voto da-
quele que tem contra si condenação criminal transitada em julgado, 
enquanto durarem os efeitos de sua pena.2 

No âmbito de um Estado Democrático de Direito, quanto 
mais com o caráter trazido pela Constituição de 1988, suspender 
o direito de voto de determinados indivíduos é ato que, por si, já 
carece de especial justificação; afinal, a própria democracia pode ser 
definida de acordo com a forma de tratamento dada para aqueles 

1	 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 22 ed. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2016. p. 201-202.

2	 “Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 
dará nos casos de: [...] III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos.” BRASIL. Constituição (1988). Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm>. Acesso 
em: 10 abr. 2015.
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que se encontram à margem da sociedade.3 Mas para além disso, de-
ve-se considerar que, coincidindo com a reconstrução democrática, 
deu-se o início do aumento exponencial da população carcerária 
brasileira, tratando-se, em 2015, da quarta maior do mundo.4 Assim, 
considerando a especial característica de se apresentar no Brasil um 
sistema eleitoral de representação proporcional, deve-se notar que 
o aumento extremado das condenações criminais implica em um 
elevadíssimo número de indivíduos afastados das urnas, tendo estes 
particulares e comuns características raciais, educacionais e socio-
econômicas. E, especialmente acerca daqueles que cumprem penas 
restritivas de liberdade, a impossibilidade de votar implica em seu 
quase total isolamento do restante da sociedade, por não poderem 
expressar sua vontade nem suas necessidades na esfera política. 

Diante de tais questões, e relembrando que o Brasil se trata de 
um Estado Democrático de Direito cuja Constituição possui a alcunha 
de cidadã, torna-se inevitável questionar: quais as razões que justificam 
a existência de um dispositivo constitucional que suspende direitos 
políticos de toda uma categoria? Quando comparada a outros países, 
pode-se considerar como normal a aplicação desta medida? Por fim, 
quais as características daqueles afetados pela suspensão do voto e, 
principalmente, quais os efeitos de sua imposição sobre eles?

Pretendendo responder a tais problemas, o presente livro visa, em 
síntese, a investigar a compatibilidade da suspensão do direito de voto 
dos apenados com a atual forma do Estado Democrático de Direito 
brasileiro, em uma abordagem de caráter eminentemente criminológico.

Buscando tornar claras as motivações que ao menos hipotetica-
mente sustentariam a imposição da suspensão de direitos políticos dos 
apenados, e considerando a escassez de produção bibliográfica nacional 
sobre o tema, parte-se de uma análise pormenorizada da doutrina bra-
sileira de direito constitucional, eleitoral e penal, com o fim de, assim, 
destacar as justificativas elencadas pelos doutrinadores. Ainda, trazendo 
outro nível de profundidade à investigação das matrizes discursivas que 

3	 MANZA, Jeff. “Foreword: Waves of Democracy and Criminal Disenfranchisement”. 
In: EWALD, Alec C.; ROTTINGHAUS, Brandon (ed.). Criminal Disenfran-
chisement in an International Perspective. New York: Cambridge University 
Press, 2009. p. xii.

4	 Institute for Criminal Policy Research. World Prison Brief.  Disponível em: 
<http://prisonstudies.org/highest-to-lowest/prison-population-total?field_re-
gion_taxonomy_tid=All>. Acesso em: 1º jun. 2015.
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embasam a restrição de direitos políticos dos condenados, passa-se a um 
exame da gênese de mencionado dispositivo constitucional, dando-se 
atenção aos posicionamentos dos parlamentares em cada uma das etapas 
de sua construção durante a Assembleia Nacional Constituinte. Ainda 
na parte inicial deste trabalho e em caráter complementar, procura-se 
esclarecer quais os discursos presentes nos debates parlamentares re-
sultantes das proposições de emenda à Constituição que tinham como 
objetivo específico alterar o dispositivo aqui estudado, indicando os 
motivos de sua prevalência. 

Em seguida, conhecendo as razões que sustentam a permanência da 
suspensão de direitos políticos aos presos no âmbito de uma democracia 
em recente reconstrução, faz-se necessário compreender se tal instituto 
é uma medida de normal aplicação entre os demais estados democrá-
ticos. Assim, após se efetuar um levantamento sobre a diversidade de 
modelos de restrição ao direito de voto, sobre a quantidade de países 
em que são aplicadas e sob quais condições, pretende-se identificar 
os fatores que, quando presentes ou ausentes, podem sinalizar a maior 
ou menor possibilidade de se estender o direito de voto aos apenados.

Ainda em um parâmetro internacional de análise, para fins com-
parativos quer-se expor os casos e consequentes decisões de maior 
relevância nas cortes estrangeiras e internacionais, nos quais, ressalte-se, 
sempre se compreendeu pela eliminação ou maior delimitação dos dis-
positivos que restringiam o direito de voto dos apenados. Em seguida, 
passa-se ao exame dos efeitos de medidas restritivas do direito de voto 
nos Estados Unidos, onde cada um de seus estados possui autonomia 
para legislar sobre questões relacionadas ao direito de voto, culminando 
em um número gigantesco de indivíduos afastados de forma vitalícia das 
urnas, por meio de medidas que recaem de forma ainda mais gravosa 
sobre a sua população afro-americana. 

Então, cientes dos motivos justificadores de medidas restritivas aos 
direitos políticos, bem como das possibilidades de se estabelecer um 
padrão de normalidade sobre a aplicação dessas medidas em âmbito 
internacional, torna-se imperativo determinar quais indivíduos serão os 
alvos prioritários de sua aplicação no Brasil, seja por meio do simples 
apontamento de seu volume, ou pela delimitação de seu perfil racial, 
educacional, ocupacional e, ainda, político. 

Portanto, como primeiro passo, efetua-se uma avaliação dos dados ob-
jetivos presentes no Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
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de 2016, cotejando-os com informações sobre as eleições presidenciais de 
2018 obtidas junto ao Tribunal Superior Eleitoral, o que permite es-
tabelecer o número total de indivíduos privados do direito de voto 
por motivo de condenação criminal, traçar seu perfil e investigar se, 
em razão de suas preferências, é possível falar em seletividade política. 
Ademais, visando a compreender a questão aqui estudada também 
sob um aspecto subjetivo, são efetuadas entrevistas com indivíduos 
inseridos no sistema prisional, investigando-se como entendem o 
fato de não poderem exercer seus direitos políticos, bem como, sob 
o seu ponto de vista, quais seriam os possíveis benefícios alcançados 
caso pudessem exercer o direito de voto.

Já na última etapa deste trabalho, partindo dos principais pontos 
trazidos pelos apenados em suas entrevistas, trata-se de três diferentes 
tópicos que permeiam a discussão sobre a suspensão de direitos políti-
cos dos condenados: inicialmente, conceitua-se o termo aqui adotado 
de morte social, abordando-se o aspecto de total exclusão da cidadania 
e o apagamento social resultantes de um processo de neutralização 
imposto a subcidadãos enviados ao cárcere. Em seguida, explora-se a 
possibilidade de serem efetuadas melhorias no sistema prisional ou de 
se atender às necessidades dos apenados pela expansão do direito de 
voto, aqui considerando a possibilidade de se despertar o interesse de 
candidatos a cargos políticos em razão do grande potencial eleitoral 
representado pela população apenada. Finalmente, por se cogitar que a 
expansão do direito de voto poderia facilitar o processo de reintegração 
social daqueles inseridos no sistema prisional, efetua-se uma revisão de 
estudos estrangeiros que vinculam o exercício do direito de voto com 
a diminuição da reincidência.

Desta forma, torna-se possível concluir se, ao final, há sentido 
em retirar o direito de voto de um enorme grupo de pessoas em um 
Estado Democrático de Direito que proclama como seus valores fun-
damentais a cidadania, a soberania, a pluralidade política e a dignidade 
da pessoa humana.
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